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Dispõe sobre o Regimento Interno do Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente (CONDEMA) Araras – SP.

Art. 1º) O Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente – CONDEMA, instituído pela Lei nº. 5.314, de 14 de abril de 2020, é um órgão colegiado, consultivo, deliberativo, normativo e paritário, encarregado de garantir sustentabilidade das ações voltadas para o meio ambiente do Município de Araras.

Art. 2º) São atribuições do CONDEMA, expresso na Lei nº. 5.314, de 14 de abril de 2020 e suas atualizações e complementações:

I – Manter o meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao pode público e à coletividade o dever de defendê-lo, preservá-lo e recuperá-lo para as presentes e futuras gerações;

II – Propor e participar da elaboração de políticas públicas e diretrizes ambientais;

III – Sensibilizar a coletividade para a consciência ambiental, atuando na promoção da educação ambiental formal e informal;

IV – Proteger, conservar, restaurar e melhorar a qualidade do meio ambiente natural, rural e urbano do município, com a promoção do desenvolvimento sustentável, priorizando sempre os interesses coletivos e difusos;

V – Fiscalizar a execução das ações voltadas para o meio ambiente do Município de Araras.

Art. 3º) Compete ao CONDEMA:

I – Elaborar, aprovar e atualizar o seu regimento interno;

II – Formular, atualizar e aprovar a Política Municipal de Meio Ambiente e outras normas ambientais, bem como seu acompanhamento e fiscalização;

III – Fomentar o desenvolvimento urbano sustentável do Município de Araras;

IV – Assessorar o poder público municipal, para analisar, opinar e propor sobre as políticas públicas, programas, planos e projetos municipais de recuperação, proteção, conservação e preservação do patrimônio ambiental do Município de Araras, contando com o apoio dos serviços técnicos e administrativos proporcionados pela Prefeitura Municipal e suas secretarias e autarquias;

V – Opinar e propor normas legais, procedimentos e ações, visando a defesa, conservação e melhoria da qualidade ambiental do município, observando a legislação ambiental vigente;

VI – Propor e opinar sobre a formulação de projetos de lei do Poder Executivo e Legislativo, pertinentes às unidades de conservação e demais espaços verdes do município de Araras;

VII – Sensibilizar as lideranças do município sobre a importância de planejar de forma participativa as ações relacionadas à proteção, preservação, restauração e melhoria do meio ambiente municipal e ao uso sustentável dos seus recursos naturais;
VIII – Administrar, monitorar, controlar e avaliar as ações definidas e realizadas pelo CONDEMA, realizando sua divulgação para a comunidade;

IX – Envolver a sociedade civil na tomada das decisões da gestão pública ambiental, promovendo a divulgação da gestão participativa e a participação da população, garantindo a transparência dos atos do poder público:

a) Promover a participação da sociedade civil em debates, palestras, seminários, conferências e audiências públicas sobre o meio ambiente;

b) Convidar a comunidade a participar como ouvinte das reuniões do CONDEMA, com direito a fala ao final da reunião, mediante prévia manifestação;
IX – Sugerir prioridades de atuação do Poder Municipal, na perspectiva de inserir a dimensão ambiental nas intervenções e investimentos públicos e privados no Município de Araras;

X – Opinar sobre projetos de implantação, ampliação, redução ou relocação de estabelecimentos e atividades potencialmente poluidoras, públicas ou privadas, incluindo intervenções de impacto negativo na paisagem;


XI – Propor a redução ou paralisação de atividades poluidoras ou degradadoras do Município de Araras;

XII – Analisar e aprovar projetos para financiamento pelo Fundo Municipal do Meio Ambiente – FMMA, conforme Lei n° 5.333 de 08 de julho de 2020;


XIII – Fiscalizar a utilização dos recursos financeiros disponibilizados pelo FMMA;


XIV – Divulgar a legislação ambiental brasileira, atentando para as determinações que interferem no meio ambiente urbano e/ou exigem mudanças na gestão ambiental do Município de Araras;


XV – Receber denúncias feitas pela população, diligenciando no sentido de sua apuração junto aos órgãos federais, estaduais e municipais responsáveis e sugerindo ao Prefeito Municipal as providências cabíveis;


XVI – Acionar os órgãos competentes para localizar, reconhecer, mapear e cadastrar os recursos naturais existentes no município, para controle das ações capazes de afetar ou destruir o meio ambiente;


XVII – Propor ao Poder Executivo Municipal a instituição de unidades de conservação visando à proteção de sítios de beleza excepcional, mananciais, patrimônio histórico, artístico, arqueológico, paleontológico, geológico, espeleológico e áreas representativas de ecossistemas destinados à realização de pesquisas básicas e aplicadas a ecologia.

DA ESTRUTURA DO CONDEMA
Art. 4°) O CONDEMA se estruturará da seguinte forma:

I – Diretoria.

II – Plenário.

III – Câmaras Técnicas.

IV – Comissões Especiais

.
SEÇÃO I

DA DIRETORIA

Art. 5º) A Diretoria do CONDEMA será constituída:

I – Um Presidente, que será o Secretário Municipal responsável pela pasta ambiental, na qualidade de Presidente do Conselho.

II – Um Vice-Presidente, representante da sociedade civil, que será eleito por votação dos Membros;

III – O primeiro Secretário será nomeado pelo Presidente.

IV – O segundo Secretário será eleito por votação dos Membros.

Art. 6º) A eleição para a vice-presidência e segundo secretário da diretoria será realizada em reunião convocada para esta finalidade, 30 (trinta) após a publicação da portaria de nomeação dos conselheiros, sendo a convocação realizada por correio eletrônico com confirmação de recebimento.

§ 1º) Os conselheiros que se candidatarem a um dos cargos aludidos no artigo 5º deverão apresentar-se, pessoalmente, no dia da eleição para efetuar sua inscrição.

§ 2º) O mandato da diretoria será de 02 (dois) anos, permitida a recondução por mais um mandato, no mesmo cargo, exceto o representante da Presidência do Conselho.

§ 3º) A eleição de que trata o caput será realizada durante a primeira reunião de cada novo mandato do CONDEMA.

Art. 7º) Tanto na eleição da diretoria, quanto nas votações do plenário, terão direito a voto os membros titulares. Na ausência, os suplentes. 

Art. 8°) No caso de vacância do cargo de Vice-Presidente e de Secretário, o CONDEMA promoverá nova eleição para a substituição destes cargos até o término do atual mandato.
Art. 9º) Os demais membros do Conselho, representados por membros da Sociedade Civil (6 membros titulares e 6 membros suplentes) e Setor Produtivo (4 membros titulares e 4 membros suplentes), e Instituições de Ensino Superior (04 membros titulares e 4 membros suplentes) serão definidos, pela manifestação de interesse através de Chamamento Público, a ser realizado através do Diário Oficial Eletrônico e divulgado pela Secretaria Municipal de Comunicação Institucional (SECOM).
§ 1º) Havendo número de inscritos superior ao número de vagas, a seleção dos novos membros se dará por votação pelos membros que já compõem o Conselho.
§ 2º) Em não havendo inscrições suficientes, os conselheiros que manifestarem desejo poderão permanecer no conselho por mais de 02 (dois) mandatos, sendo esse ato registrado em ata na reunião de posse.
§ 3º) A duração do mandato será de 02 (dois) anos, permitida a recondução por mais um mandato.
DAS ATRIBUIÇÕES
Art. 10º) Compete ao Presidente do Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente:

I – Representar o Conselho;

II – Convocar e presidir as reuniões do Plenário;

III – Votar como Conselheiro e exercer o voto de qualidade;

IV – Resolver questões de ordem do Plenário;

V – Determinar a execução das deliberações do Plenário;

VI – Tomar medidas de caráter urgente, submetendo-as à homologação do Plenário;

VII – Encaminhar ao Prefeito informações pertinentes sobre as matérias em tramitação no Conselho, bem como suas deliberações, sugerindo os atos administrativos necessários;

VIII – Submeter as propostas de matérias de competência do Conselho que lhes forem encaminhadas, mediante apresentação de justificativa, à apreciação das Câmaras Técnicas e aprovação do Plenário;

IX – Submeter as propostas de normas e procedimentos administrativos, necessários para o funcionamento do CONDEMA, à aprovação do Plenário;

X – Solicitar ou requerer relator para elaboração de parecer técnico das matérias encaminhadas ao CONDEMA;

XI – Propor a criação de Câmaras Técnicas e designar seus membros;

XII – Delegar atribuições de sua competência;

XIII – Convocar as reuniões extraordinárias, dando ciência a seus membros, através de ofício com pelo menos 03 (três) dias de antecedência, por contato telefônico, por correspondência ou endereço eletrônico;

XIV – Coordenar as atividades do CONDEMA;

XV – Propor ao Conselho as reformas no Regimento Interno;

XVI – Cumprir e fazer cumprir as decisões do Conselho;

XVII – Assinar, conjuntamente com o Secretário e demais membros, as atas das reuniões do Conselho;

XVIII – Adotar as providências necessárias ao acompanhamento e na execução das atividades previstas e das decisões do Conselho;

XIX – Organizar a ordem do dia das reuniões e enviar a pauta aos membros, com sete dias corridos de antecedência, sendo permissível que seja feita acompanhado da convocação;

XX – Abrir, prorrogar, encerrar ou suspender as reuniões do CONDEMA;

XXI – Convidar pessoas de interesse do Conselho para participarem das reuniões, com direito a voz e não a voto, com o objetivo de colaborarem com o Conselho, com relação a assuntos de domínio técnico;
XXII – Registrar a presença, através do respectivo livro ou preenchimento de formulário eletrônico;

XXIII – Determinar a leitura da ata e das comunicações que entenderem necessárias;

XXIV – Conceder a palavra aos membros do Conselho;

XXV – Colocar matéria em discussão e votação;

XXVI – Anunciar o resultado das votações, decidindo-as em caso de empate;

XXVII – Decidir sobre questões de ordem ou submetê-las à consideração dos membros do Conselho, quando omisso o Regimento;

XXVIII – Propor normas para o bom andamento dos trabalhos do CONDEMA;

XXIX – Vistar os livros e documentos destinados aos Serviços do Conselho e seu expediente;

XXX – Agir em nome do Conselho e manter os contatos com as autoridades e órgãos afins;

XXXI – Dar ciência, ao Prefeito Municipal, das decisões do CONDEMA;

XXXII – Representar o Conselho em eventos, reuniões, outros conselhos e comissões;

XXXIII – Fazer publicar no órgão oficial do município, as decisões do Conselho.
Art. 11º) Ao Vice-Presidente compete:

I – Auxiliar o presidente na condução dos trabalhos;

II – Substituir o Presidente em seus impedimentos ocasionais.

Art. 12º) Ao Primeiro Secretário compete:

I – Secretariar as reuniões do Conselho;

II – Assessorar as reuniões do Conselho, cumprindo e fazendo cumprir este regimento;

III – Adotar todas as medidas necessárias ao funcionamento do Conselho e fazer executar e dar encaminhamento às deliberações, sugestões e propostas do Plenário;

IV – Praticar, após deliberações do Plenário, os atos relacionados com a convocação do pessoal técnico e administrativo dos órgãos públicos envolvidos com os assuntos em discussão no Conselho;

Parágrafo único. O Secretário poderá requerer ao Poder Público Municipal, mediante justificativa, apoio administrativo e de pessoal necessário para o exercício de suas atribuições.

Art. 13º) São atribuições do Segundo Secretário:

I – Auxiliar o Secretário em suas atribuições;

II – Ter atribuições de secretaria operacional;

III – Substituir o primeiro secretário quando da sua ausência.

Art. 14º) Aos membros titulares do CONDEMA incumbe:

I – Participar das discussões e deliberações do Conselho, apresentando proposições, requerimentos, moções e questões de ordem;

II – Votar as proposições submetidas à deliberação do Conselho;

III – Comparecer às reuniões;

IV – Desempenhar as funções para as quais foi designado;

V – Relatar os assuntos que lhes forem distribuídos pelo Presidente;

VI – Obedecer às normas regimentais;

VII – Assinar as atas das reuniões do Conselho;

VIII – Apresentar retificações ou impugnações das atas;

IX – Justificar seu voto, dentro do prazo fixado pelo Presidente;

X – Apresentar à apreciação do CONDEMA quaisquer assuntos relativos à sua atribuição;

XI – Sugerir o convite de profissionais com conhecimento e/ou com formação técnico-científica para subsidiar as deliberações do Conselho;

XII – Propor a criação e compor as Câmaras Técnicas;

XIII – Encaminhar matéria à Diretoria do Conselho para, após análise, ser incluída na ordem do dia para discussão e votação no Plenário;

XIV – Dar apoio ao Presidente e ao Secretário no cumprimento de suas atribuições;

XV – Pedir vista de documentos;

XVI – Solicitar ao Presidente a convocação de reunião extraordinária para apreciação de assunto relevante;

XVII – Propor a inclusão de matéria na ordem do dia, inclusive para reunião subsequente, bem como, justificadamente, a discussão prioritária de assuntos dela constante;
XVIII – Desenvolver em suas respectivas áreas de atuação, todos os esforços no sentido de implantar as medidas definidas pelo CONDEMA.
§ 1º) O pedido de vista de documentos previsto no Inciso XV sempre obrigará manifestação por escrito de seu autor, devendo ser encaminhada à Diretoria do CONDEMA.

§ 2º) O pedido de vista de documentos poderá ser negado quando, posto em votação, não merecer aprovação de 2/3 (dois terços) dos presentes.

§ 3º) O prazo de vista de documentos não poderá exceder trinta dias e, quando houver dois ou mais requerentes, será este tempo dividido entre eles igualmente.

§ 4º) Concedido o pedido de vista de documentos, a apreciação da matéria em causa será transferida para a reunião subsequente.
SEÇÃO II

PLENÁRIO

DO FUNCIONAMENTO DO CONSELHO

Art. 15º) O Conselho irá reunir-se em plenário ordinariamente 1 (uma) vez por mês ou extraordinariamente por convocação do Presidente ou através deste, por solicitação de, no mínimo, 1/3 (um terço) dos seus membros.

§ 1º) Será exigida a presença de pelo menos metade de seus membros titulares ou seus suplentes, na ausência de seus titulares, e as deliberações serão por maioria simples, cabendo ao Presidente somente o voto de desempate.

§ 2º) Nos casos de reuniões destinadas a votar alteração no Regimento Interno, o quórum mínimo será de (2/3) dois terços dos membros.

Art. 16º) A Ordem dos Trabalhos do Conselho será a seguinte:

I – Leitura e assinatura da ata da reunião anterior;

II – Expediente;

III – Ordem do dia;

IV – Palavra livre.
§ 1º) A presença dos conselheiros, para efeito de quórum, será feita pela lista de presença, assinada em plenário;

§ 2º) Caso não haja quórum decorridos 30 minutos do horário marcado, a reunião será cancelada;

§ 3º) Em caso de cancelamento da reunião, haverá nova convocação com a mesma pauta e de acordo com os prazos e procedimentos estabelecidos neste Regimento;

§ 4º) Se, em uma segunda reunião, decorridos 30 minutos do horário previsto não houver quórum, a mesma se dará com qualquer número de membros, não podendo haver deliberação sobre matérias para as quais é exigido quórum especial;

§ 5º) A leitura da ata poderá ser dispensada pelo plenário quando sua cópia tiver sido previamente distribuída aos membros do Conselho.

Art. 17º) O expediente se destina à leitura da correspondência recebida e de outros documentos.

Art. 18º) Discussão é a fase dos trabalhos destinada aos debates em plenário.

Art. 19º) As matérias apresentadas durante a ordem do dia serão discutidas e votadas na reunião em que foram apresentadas.

§ 1º Durante as discussões cada membro terá direito à palavra, durante o tempo fixado pelo Presidente.

Art. 20º) Durante as discussões, qualquer membro do Conselho poderá levantar questões de ordem, expondo-as dentro do prazo fixado pelo Presidente.

Parágrafo único. O encaminhamento das questões de ordem não prevista nesse Regimento, serão discutidas pelo Presidente.

Art. 21º) Encerrada a discussão, poderá ser concedida a palavra a cada membro do Conselho, pelo prazo fixado pela presidência, para encaminhamento de votação.

§ 1º) A votação será feita pela chamada dos presentes, devendo os membros do Conselho responder sim ou não, conforme sejam favoráveis ou contrários a proposição.

§ 2º) Terão direito a voto nas reuniões os membros titulares de cada entidade, na sua ausência o suplente.

§ 3º) O Presidente só exercerá o seu direito a voto quando houver empate na votação plenária.

Art. 22º) As decisões do Conselho serão tomadas por maioria simples.

Parágrafo único. O Vice-Presidente, quando não estiver no exercício da Presidência, terá voto e voz como os demais membros.
Art. 23º) A ata é o resumo das ocorrências verificadas nas reuniões do Conselho e conterá: 

I – Data, local e hora da abertura da reunião;

II – Nome dos conselheiros presentes;

III – Justificativa do conselheiro ausente;

IV – Sumário do expediente, relação da matéria lida, registro das proposições apresentadas e das comunicações transmitidas;

V – Resumo da matéria incluída na Ordem do Dia, com indicação dos conselheiros que participarem dos debates;

VI – Declaração de voto, se requerido;

VII – Deliberação do plenário.

§ 1º) As atas devem ser escritas seguidamente, utilizando-se de meios eletrônicos sem rasuras ou emendas;

§ 2º) As atas serão assinadas pelo Presidente do Conselho, pelo Secretário e pelos membros presentes à reunião.

Art. 24º) As entidades cujos membros faltarem às reuniões ordinárias por duas ocasiões seguidas, ou três alternadamente durante o ano, perderão o direito a voto e voz nas reuniões plenárias, sendo passiveis de desligamento definitivo e substituição.

§ 1º) A substituição dos membros será feita por solicitação via ofício, encaminhado ao CONDEMA, indicando o novo membro que representará a entidade nas reuniões, enquanto a nova designação não ocorrer.

§ 2º) As justificativas antecipadas poderão ser feitas ao Presidente do CONDEMA por correio eletrônico (e-mail).

§ 3º) Faltas justificadas não serão contadas para as penalidades, desde que não sejam frequentes.

§ 4º) Será deliberada pelo Plenário a eventual exclusão do CONDEMA do membro titular ou suplente que tiver procedimento incompatível com a dignidade do cargo e decoro no desempenho do mandato.

Art. 25º) A presidência poderá propor a criação de Câmaras Técnicas ou Grupos de Trabalhos para apreciar assuntos específicos, elaborar pareceres e normas.

§ 1º) O documento final apresentado pela Câmara Técnica ou Grupo de Trabalho será votado pela plenária do CONDEMA para sua validação.

§ 2º) As Câmaras Técnicas serão criadas por Deliberação do Plenário do CONDEMA, para um determinado fim e serão regidas pelas Normas Gerais.

§ 3º) As Câmaras Técnicas são formadas por equipes colegiadas de membros do CONDEMA, com caráter consultivo, podendo ser permanentes ou transitórias.

§ 4º) A Câmara Técnica, atenderá sempre ao princípio de gestão bipartite, assegurando a participação paritária do Poder Público e Sociedade Civil.

§ 5º) A Deliberação que cria a Câmara Técnica fixará suas atribuições específicas, sua composição e, se necessário, o tempo de duração de determinados trabalhos.

§ 6º) São atribuições gerais das Câmaras Técnicas no âmbito do CONDEMA:

I – Propor minutas de projeto de Lei, resoluções e deliberações;

II – Propor critérios e normatizações compatíveis com a finalidade do CONDEMA;

III – Acompanhar estudos, projetos e outros trabalhos relacionados com suas atribuições;

IV – Subsidiar as discussões do CONDEMA, manifestando-se quando consultado;

V – Informar-se sobre as decisões da Secretaria Municipal do Meio Ambiente e Agricultura, Secretaria de Estado de Infraestrutura e Meio Ambiente, Conselho Estadual de Meio Ambiente – CONSEMA, e de órgãos e instituições afins que possam subsidiar os trabalhos da Câmara Técnica;

VI – Elaborar seu Regimento Interno, quando necessário, obedecidas as disposições destas Normas Gerais, para aprovação do Plenário do CONDEMA;

VII – Apresentar relatórios, pareceres, propostas e estudos técnicos e perícias decorrentes dos trabalhos, para apreciação e decisão do plenário do CONDEMA;

§ 7º) As Câmaras Técnicas serão coordenadas por um membro escolhido entre os membros do CONDEMA, indicado pelo Presidente.

§ 8º) As solicitações de estudos, pareceres e outros trabalhos afins, serão efetuados pelo Presidente do CONDEMA ao Coordenador de Câmaras Técnicas, por deliberação do Plenário do CONDEMA, ou por iniciativa do Presidente do CONDEMA, nos casos de urgência de manifestação sobre o assunto em questão.

§ 9º) As Câmaras Técnicas somente se reunirão com a presença de no mínimo 50% mais 01 (um) de seus membros em primeira chamada, ou qualquer número em segunda chamada, e suas decisões serão tomadas por consenso ou 2/3 dos membros presentes à reunião.

I – Havendo aprovação por consenso ou por 2/3 dos votos dos membros presentes à reunião, o parecer emitido pela Câmara Técnica entrará na pauta das Reuniões Plenárias do CONDEMA.

II – O mandato dos membros da Câmara Técnica do CONDEMA será de dois anos, após este período será aberto o processo para renovação dos membros.

§ 10º) Perderão a condição de membros da Câmara Técnica, os órgãos ou entidades cujos representantes faltarem a 03 (três) reuniões consecutivas, sem justificativa por escrito, nos termos deste Regimento.

§ 11º) As reuniões das Câmaras Técnicas serão públicas.

§ 12º) Os documentos pertinentes à reunião da Câmara Técnica deverão ser remetidos pelo Coordenador aos membros com antecedência mínima de 07(sete) dias corridos.
Art. 26º) Para início do mandato, ficam criadas as seguintes Câmaras Técnicas:
I – Câmara Técnica de Planejamento Ambiental (CTPLAN);

II – Câmara Técnica de Saúde Ambiental (CTSAM);

III – Câmara Técnica Urbana e Rural (CTUR);

IV – Câmara Técnica de Saneamento (CTSA);

V – Câmara Técnica de Educação Ambiental (CTEA);
DO REGIMENTO INTERNO

Art. 27º) O Regimento Interno poderá ser modificado pelo Conselho, mediante apresentação de proposta de resolução que o altere ou reformule, assinada por no mínimo 50% dos conselheiros.

Art. 28º) Apresentado o processo de resolução que altere o regimento, este será distribuído aos conselheiros para exame e proposição de emendas com antecedência mínima de trinta dias da reunião em que será submetido ao plenário.

DA GESTÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE – FMMA

Art. 29º) Para deliberação do plenário sobre o uso dos recursos do Fundo Municipal de Meio Ambiente serão obedecidos os seguintes critérios:

§ 1º) Análises só serão efetuadas após apresentação dos balancetes detalhados e atualizados dos recursos do Fundo.

§ 2º) A destinação dos recursos deverá se dar mediante propostas de projetos ambientais pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Agricultura, de acordo com decreto que deverá regulamentar a Lei N° 5.314 de 14 de abril de 2020.
§ 3º) Os projetos deverão conter; apresentação; objetivo; justificativa; metodologia; cronograma; resultados esperados e propostas de avaliações.
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 30º) Os casos omissos e as serão resolvidos pelos membros do CONDEMA, em maioria simples.
Raquel Eliana Metzner
Presidente do CONDEMA
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